
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 2.564, DE 2011 

(Do Senado Federal) 

PLS N° 526/09 
OFíCIO N° 186,9/11 -:- SF 

Altera o art. 2° da Lei nO .10.880, de 9 de junho de 2004, para incluir no 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) a 
assistência financeira ao transporte intermunicipal de alunos da 
educação superior. 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO E CULTURA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICO) E 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
APENSE-SE A ESTE O PL 2.428/2011. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. fO O art. 2° da Lei n° 10.880, de 9 de junho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 20 É instituído o Programa Nacional de Apoio ao Tra.tlsporte do 
Escolar (Pnate), no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), com o 
objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica 
pública residentes em área rural e aos alunos de cursos de graduação na 
educação superior residentes em Municípios distantes daquele em que se 
localiza a instituição de ensino que frequentam, por meio de assistência 
financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 10 O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e 
calculado' 

I - com base no número de alunos da educação básica pública residentes 
em área rural qué utilizem transporte escolar oferecü;lo pelos entes 
referidos no caput deste artigo; 

II - com base no número de alunos de cursos de graduação na educação 
superior. que utilizem o transporte escolar intermunicipal oferecido pelo 
respectivo Município, na forma do regulamento, e na distância percorrida, 
limitada a 200 km ( duzentos quilômetros) diários. 

§ 30 Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios de que trata o § 1°, I, de~te artigo ~erão 

calculados com base nos dados oficiais do censo escolar, realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 

§ 3°-A. Os recursos financeiros de que trata o § 10, li, deste artigo só 
poderão ser pleiteados por Municípios onde não existam instituições de 
ensino superior com conceito igualou superior a 3 (três) no Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), de que trata a Lei 
n° 10.861, de 14 de abril de 2004. 

§ 40 A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter 
suplementar, conforme o disposto nos incisos V e VII do art. 208 da 
Constituição Federal, e destina-se, exclusivamente, ao transporte escolar do 
aluno . 

......................................................................................................... " (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

Senado Federal, em ~ de JVA-~ de 2011. 

c 

~,ó s~~ ..... <----

Presidente do Senado Federal 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS" CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TI V A DO BRASIL 
1988 

TÍTULovm 
DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO In 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
Da Educação 
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Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação' básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tivemm acesso na idade 
própria; (Inciso com redação dada vela Emenda Constitucional n° 59, de ')009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996) 

UI - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a eapaeidade de cada um; 

VI ~ oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

prognlmas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. anciso com redaçâo dada pela Emenda Constitucional n" 59, de 2009) 

§ l° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2° O nãoMoferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3° Compete ao poder púb~ico_ rece!lEcar.()s educandosn() ensino fundamental, fllzer­

lhes a chailladie zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
11 ~ autorização e avaliação de qualidade pelo poder público . 

.................................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................................... 
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LEI N() 10.880, DE 9 DE JUNHO DE 2004 

Institui o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar - PNATE e o Programa de 
Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o 
repasse de recursos financeiros do Programa 
Brasil Alfabetizado, altera o art. 4° da Lei nO 
9.424, de 24 de dezemhro de 1996, e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 
(PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos fmancerros do Programa Brasil 
Alfabetizado, altéra o art. 4° da Lei nO 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá outras 
providências. 

Art. 2° Fica' instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -
PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos 
da educayão básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em 
caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições 
desta Lei. ("COPU!" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.947, de 16/6/2009) 

§ 10 O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com 
base no número de alunos da educação básica pública residentes em área rural que utilizem 
transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste artigo. (Parágrafo com redaâiQ 
dada pela Lei n° 11.947, de 16/6/2009) 

§ 2° O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a 
. fonua de cálculo, o valor a scr repassado aos Estados, ao Distrito Fedcral c aos Municípios, a 
periodicidade dos repasses, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do 
PNATE, observado o montante de recursos disponíveis para este fim constante da Lei 
Orçamentária Anual, e em suas alterações, aprovadas para o Fundo. 

§ 3° Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios de que trata o § 10 deste artigo serão calculados com base nos dados oficiais do censo 
escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -
INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 

§ 4° A assistência fmanceira de que trata este mugo tem caráter suplementar, 
conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e destina-se, 
exclusivamente, ao transporte escolar do aluno. 

§ 51) Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte escolar dos alunos 
matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas respectivas áreas de 
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circunscrição, desde que assim acordem os entes, sendo, nesse caso, autorizado o repasse direto 
do FNDE ao Município da correspondente parcela de recursos, calculados na fOlma do § 3° deste 
artigo. 

§ 6° O repasse previsto no § 5° deste artigo não prejudica a transferência dos recursos 
devidos pelo Est.ado aos Municípios em virtude do transporte de alunos matriculados nos 
estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios. 

Art. 3° Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Ministério da Educação, a ser 
executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas na educação fundamental 
pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com avaliação no processo, por meio de 
assistência fmanceira, em caráter suplementar, aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do 
Distrito Federál. 

§ 1 ° O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas mensais, à razão 
de 1/12 (um duodécimo) do valor previsto para o exercício e calculado com base no número de 
matrículas na modalidade de ensino a que se refere o caput deste artigo, exceto para o exercício 
de 2004, cujo repasse será objeto de regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 2° O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor a ser repassado aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do Programa de 
Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, observado o 
montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei Orçamentária Anual e em suas 
alterações, aprovadas para o Fundo. 

§ 30 Os recursos final1l;;elros a serem repassados aus Estados, ao Distrito Federal e aus 
Municípios, de que trata o § 1 ° deste artigo serão calculados com base: 

I - nos dados oficiais do censo escolar realizado pelo INEP, relativo ao ano 
imediatamente anterior ao do atendimento; ou 

li - no número de alfabetizados pelo Programa Brasil Alfabetizado, nos termos da 
regulamentação. 
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LEI N° 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Supt:rior - SINAES e dá outras 
providências 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior -
SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 
educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, nos 
tennos do art. 9°, VI, VIII e IX, da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 10 O SINAES tem por fmalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a 
orientação da expansão da 'sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e 
efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 
compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da 
valorização de sUa missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à 
diferença e à diversidade, da afIrmação da autonomia e da identidade institucionaL 

§ 2° O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 
Estados e do Distrito Federal. 

Art. 2° O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 
desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 

I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 
integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 
responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos; 

II - o caráter público de todos os procedimentos, dado~ e resultados dos processos 
avaliativos; 

III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos; 
N - a participação do COlpO discente, docente e lécnicoadministrativo das instituições 

de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações. 
Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo constituirão 

referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles 
compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamel\to de instituições de educação 
superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de 
graduação. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- DF 

OS:16299/2011 


